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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
À luz da doutrina atual relativa ao poder constituinte, julgue os itens

a seguir.

111 Com o advento de uma nova ordem constitucional, é possível

que dispositivos da constituição anterior permaneçam em vigor

com o status de leis infraconstitucionais, desde que haja norma

constitucional expressa nesse sentido.

112 Segundo a doutrina, os procedimentos de reforma

constitucional classificam-se em emenda e revisão, não tendo

este último sido aceito pela Constituição Federal de 1988 (CF).

113 O titular do poder constituinte é o povo, que, no Brasil,

engloba tanto os brasileiros natos quanto os naturalizados.

114 O poder constituinte originário tem o condão de instaurar uma

nova ordem jurídica por meio de uma nova constituição ou

mesmo de um ato institucional.

115 O poder constituinte reformador é implícita e explicitamente

limitado, ao passo que o poder constituinte originário é

ilimitado, não devendo reverência ao direito anterior ou aos

valores sociais.

Em relação ao poder constituinte e ao direito intertemporal, julgue

os itens que se seguem.

116 Considere que, por emenda constitucional, tenha sido

expressamente revogada a previsão do voto direto, secreto,

universal e periódico como cláusula pétrea e que, em seguida,

nova emenda tenha estabelecido o voto censitário e aberto.

Nessa situação, as mudanças efetivadas, apesar de

questionáveis socialmente, estão de acordo com o ordenamento

constitucional brasileiro vigente.

117 Considere que lei editada sob a égide de determinada

Constituição apresentasse inconstitucionalidade formal, apesar

de nunca de ter sido declarada inconstitucional. Nessa situação,

com o advento de nova ordem constitucional, a referida lei não

poderá ser recepcionada pela nova constituição, ainda que lhe

seja materialmente compatível, dado o vício insanável de

inconstitucionalidade.

118 Suponha que uma lei infraconstitucional tenha sido revogada

pelo advento de uma nova ordem constitucional, por ser com

ela incompatível. Nessa situação, com a entrada em vigor de

uma terceira ordem constitucional, ainda que seja compatível

com ela, a referida lei infraconstitucional não poderá ser

restaurada, salvo se houver disposição constitucional expressa

nesse sentido.

Com base nos princípios e métodos de interpretação constitucional,

julgue os seguintes itens.

119 Sendo a constituição, em essência, uma lei, os conflitos entre

normas constitucionais e infraconstitucionais devem ser

resolvidos a partir de uma ponderação de valores no caso

concreto, em atenção ao princípio da proporcionalidade.

120 Caso determinada norma infraconstitucional seja interpretada

como inconstitucional, deve-se conferir-lhe, para evitar a

declaração de inconstitucionalidade do ato normativo, uma

nova interpretação, ainda que mediante ampliação de seu

alcance, para torná-la compatível com a constituição.

Segundo essa regra de interpretação, as normas

constitucionais devem ser vistas não como normas isoladas, mas

como preceitos integrados em um sistema unitário de regras e

princípios, que é instituído na e pela própria Constituição.

Gilmar Ferreira Mendes; Inocêncio Mártires Coelho;

Paulo Gustavo Gonet Branco. Curso de direito

constitucional. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 107.

Com base nas informações acima, julgue o item seguinte.

121 O texto enuncia o princípio da unidade da Constituição,

segundo o qual a norma constitucional deve ser interpretada

como um sistema unitário de regras e princípios, afastando-se

aparentes antinomias.

Julgue os próximos itens, relativos à aplicabilidade das normas

constitucionais.

122 Conforme entendimento do STF, não é possível o exercício do

direito de resposta com o intuito de retificar matéria publicada

em jornal impresso, por ser tal direito destituído de eficácia

plena, dada a não recepção da Lei de Imprensa pela CF.

123 As normas constitucionais de eficácia contida gozam de

eficácia plena enquanto não houver restrição, podendo seus

efeitos ser limitados apenas pela atuação do legislador

infraconstitucional.

124 As normas constitucionais de eficácia limitada não produzem

qualquer efeito no momento de sua entrada em vigor, dada a

necessidade de serem integradas por meio de emenda

constitucional ou de lei infraconstitucional.
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No que se refere aos remédios constitucionais, julgue os seguintes

itens, com base na jurisprudência do STF.

125 A legitimidade ativa do habeas data, destinado a assegurar o

conhecimento de informações relativas ao impetrante

constantes de registros ou banco de dados, está adstrita às

pessoas físicas.

126 Considere que seja publicada, no sítio eletrônico do CNJ,

matéria com informações sobre processos judiciais em que

José figure como réu. Nessa situação, José poderá valer-se de

habeas corpus para pleitear a retirada da reportagem do

referido sítio, de forma definitiva.

127 Caso determinada autoridade aja no exercício de competência

delegada, eventual mandado de segurança que questione o ato

praticado deve ser impetrado contra essa autoridade, e não

contra a que tenha delegado a prática do ato.

128 Suponha que um partido político representado na Câmara dos

Deputados por apenas um deputado federal pretenda impetrar

mandado de segurança coletivo para a defesa dos interesses de

seus integrantes. Nessa situação, o partido político, ainda que

não tenha representante no Senado Federal, terá legitimidade

ativa para o ajuizamento da ação.

129 Considere que Maria tenha impetrado mandado de injunção

com o propósito de sanar omissão para tornar viável o

exercício de direito previsto constitucionalmente. Nessa

situação, a edição de lei regulamentadora prejudica a referida

ação, que não pode servir para regulamentar o período anterior

ao advento da norma.

Acerca dos direitos e garantias fundamentais e dos princípios

constitucionais, julgue os itens subsequentes.

130 Segundo a jurisprudência do STF, é necessária autorização

judicial prévia para o repasse de informações sobre

movimentações bancárias de um cidadão à administração

tributária.

131 A República Federativa do Brasil, constituída como Estado

democrático de direito, visa garantir o pleno exercício dos

direitos e garantias fundamentais, incluindo-se, entre seus

fundamentos, a cidadania e a dignidade da pessoa humana.

132 Suponha que lei infraconstitucional determine que, a partir das

próximas eleições, o voto eletrônico de cada eleitor seja

também impresso e depositado, ao final da votação, de forma

automática, em local previamente lacrado, para posterior

conferência. Nessa situação, segundo a jurisprudência do STF,

a norma viola a garantia constitucional do voto secreto,

devendo ser declarada inconstitucional.

No que se refere ao controle de constitucionalidade das normas,

julgue os próximos itens, com base na jurisprudência do STF.

133 Suponha que um partido político representado por dois

deputados federais tenha ajuizado ADI perante o STF e que,

durante o trâmite da ação e em virtude de novas eleições, o

partido tenha ficado sem representação no Congresso

Nacional. Nessa situação, poderá a Corte prosseguir no

julgamento da ADI, visto que a legitimidade ativa deve ser

aferida no momento da propositura da ação.

134 Considere que seja ajuizada perante o STF ADPF cujo objeto

seja a declaração de inconstitucionalidade de norma federal por

ofensa a dispositivos constitucionais. Nessa situação, estando

presentes todos os requisitos de admissibilidade da ADI,

poderá o tribunal conhecer do pedido como ação direta, em

atenção ao princípio da fungibilidade.

135 Em se tratando de julgamento de recurso extraordinário, a

declaração, por turma do STF, da inconstitucionalidade

incidental de determinada norma não constitui ofensa à

clausula de reserva de plenário desde que a norma já tenha sido

declarada inconstitucional pelo plenário da Corte Suprema.

A respeito da organização do Estado brasileiro e do federalismo,

julgue os itens que se  seguem.

136 Na hipótese de lei estadual que disponha sobre a

comercialização de produtos por meio de embalagens

reutilizáveis, entende o STF não haver inconstitucionalidade

formal da norma por vício de competência legislativa, uma vez

que, não havendo norma geral da União para regular a matéria,

os estados-membros estão autorizados a legislar

supletivamente sobre normas de defesa do consumidor. 

137 O federalismo no Brasil é caracterizado como federalismo por

agregação, tendo surgido a partir da proclamação da República

e se consolidado por meio da Constituição de 1891.

138 No federalismo orgânico, há uma presença marcante do ente

federal, em detrimento das unidades federadas.

139 Entre as características comuns do Estado Federal incluem-se

a representação das unidades federativas no poder legislativo

central, a existência de um tribunal constitucional e a

intervenção para a manutenção da federação.

140 De acordo com o STF, é inconstitucional lei estadual que

autorize a utilização, pela polícia militar, de veículos

apreendidos e não identificados quanto à procedência e à

propriedade exclusivamente no trabalho de repressão penal,

por infringir competência privativa da União para legislar

sobre trânsito e direito processual penal.
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Com relação à técnica legislativa, julgue os itens subsequentes.

141 Em observância à adequada técnica legislativa na redação de

um texto legal, os artigos devem se desdobrar em parágrafos

ou em incisos; os parágrafos em incisos, os incisos em alíneas

e as alíneas em itens. Para a obtenção de ordem lógica do texto

legal, deve-se, entre outros fatores, restringir o conteúdo de

cada artigo da lei a um único assunto ou princípio.

142 É vedado o aproveitamento do número de dispositivo cuja

execução tenha sido suspensa pelo Senado Federal em face de

decisão do STF, devendo a lei alterada manter essa indicação,

seguida da expressão “execução suspensa pelo Senado Federal,

na forma do art. 52, X, da Constituição Federal”.

143 A lei complementar deverá conter uma parte preliminar, que

compreende a ementa, o preâmbulo, a epígrafe, a indicação do

âmbito de aplicação das disposições normativas e o enunciado

do objeto. O preâmbulo traz a identificação numérica singular

da lei e deve ser formado pelo título designativo da espécie

normativa, pelo número respectivo e pelo ano de publicação.

No que se refere ao Regimento Comum do Congresso Nacional,

julgue os seguintes itens.

144 O projeto de lei elaborado por comissão mista deverá ser

encaminhado, alternadamente, ao Senado Federal e à Câmara

dos Deputados. Caso o projeto seja aprovado com emendas,

deverá voltar à casa que concluiu a votação, para elaborar a

redação.

145 Para a criação de comissão parlamentar mista de inquérito, é

necessário o requerimento de um terço dos membros da

Câmara dos Deputados mais um terço dos membros do Senado

Federal. O número de membros da referida comissão mista

deverá obedecer ao princípio da proporcionalidade partidária,

devendo, contudo, ser maior o número de deputados que o de

senadores participantes.

146 A escolha do líder da minoria no Congresso Nacional deve ser

feita anualmente de forma alternada entre senadores e

deputados federais. Ao líder da minoria compete discutir

matéria e encaminhar votação em caráter preferencial, desde

que inscrito previamente.

De acordo com o STF, julgue os próximos itens, relativos ao

controle externo realizado a cargo do Congresso Nacional, com o

auxílio do TCU.

147 O TCU, em sede de tomada de contas especial, não se vincula

ao resultado de processo administrativo disciplinar, ainda que

nesse processo tenha ocorrido a absolvição.

148 O TCU não possui competência para sustar contratos

administrativos, devendo tal conduta ser adotada diretamente

pelo Congresso Nacional. Entretanto, possui o TCU

competência para determinar à autoridade administrativa que

promova a anulação do contrato e, se for o caso, da licitação de

que se originou.

Julgue o item abaixo, referente à perda de mandato do parlamentar.

149 O entendimento mais recente do STF é de que, havendo a

suspensão dos direitos políticos do parlamentar condenado

criminalmente por decisão judicial transitada em julgado,

ocorre, como efeito do trânsito em julgado, a perda automática

do mandato do parlamentar.

Julgue os itens que se seguem, relativos ao presidente e ao

vice-presidente da República.

150 Compete privativamente ao presidente da República vetar

projetos de lei, total ou parcialmente, devendo o veto ser

apreciado em sessão conjunta e só podendo ser rejeitado pelo

voto da maioria absoluta dos deputados e senadores, em

votação aberta.

151 Constitui crime de responsabilidade o ato do presidente da

República que atente contra o cumprimento das decisões

judiciais. Nesse caso, deverá o presidente ser submetido a

julgamento perante o Senado Federal, desde que admitida a

acusação por dois terços da Câmara dos Deputados.

152 Na hipótese de impedimento do presidente e do vice-presidente

da República, o presidente do Senado Federal deverá ser

chamado ao exercício da presidência da República.

No que se refere ao Poder Judiciário e à magistratura, julgue os

itens subsequentes.

153 De acordo com o STF, no que concerne à nomeação de

magistrado para tribunal regional do trabalho, o presidente da

República fica vinculado ao nome que figurar em lista tríplice

por três vezes consecutivas ou cinco alternadas.

154 Não é permitido aos juízes dedicar-se à atividade

político-partidária, salvo se licenciados.

155 De acordo com o STF, compete à justiça federal o julgamento

de ação de complementação de aposentadoria a cargo de

ex-empregador.

156 É o STF o tribunal competente para julgar, originariamente, as

causas entre a União e os estados, a União e o Distrito Federal,

ou entre uns e outros, inclusive as causas em que figurem

respectivas entidades da administração indireta, não lhe

competindo, todavia, julgar relação jurídica subjetiva

processual que envolva como parte o município.

157 De acordo com o STF, a garantia da inamovibilidade não

alcança juízes substitutos, ainda que assegurados pelo instituto

da vitaliciedade.
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Com relação à Advocacia-Geral da União, ao Ministério Público e

à defensoria pública, julgue os próximos itens.

158 Segundo o STF, o Ministério Público estadual não possui

legitimidade para propor originariamente reclamação perante

o STF, ainda quando atue no desempenho de suas

prerrogativas institucionais, pois compete ao procurador-geral

da República exercer as funções do Ministério Público

perante o STF.

159 O advogado-geral da União poderá, por delegação do

presidente da República, prover cargos públicos federais, na

forma da lei.

160 De acordo com o STF, reveste-se de constitucionalidade lei

estadual que equipara o defensor público-geral estadual a

secretário de estado-membro.

Acerca da natureza, da delimitação e da abrangência dos atos

administrativos, julgue os itens que se seguem.

161 A aposentadoria a pedido de servidor que conta com 60 anos

de idade e 35 anos de contribuição, nos termos de estipulação

constitucional exaustiva, diz-se ato administrativo vinculado.

162 Ao atuar como órgão do Poder Judiciário, o Tribunal de Contas

da União submete-se ao regime comum da administração

pública ordinária, visto que os atos praticados são de natureza

administrativa. 

163 A licença é ato administrativo unilateral e vinculado pelo qual

a administração faculta o exercício de atividade material, a

exemplo do porte de arma.

164 Atos relativos à vida funcional dos servidores do Poder

Legislativo, praticados por autoridades desse Poder, são

exemplos de atos administrativos.

A respeito dos princípios administrativos, julgue os próximos itens.

165 O art. 37, caput, da Constituição Federal indica expressamente

à administração pública direta e indireta princípios a serem

seguidos, a saber: legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência, entre outros princípios não elencados

no referido artigo.

166 O princípio da publicidade como valor republicano, assimilado

de forma crescente pela vida e pela cultura política, conforma

o direito brasileiro a imperativo constitucional de natureza

absoluta, contra o qual não há exceção.

167 O princípio da impessoalidade é corolário do princípio da

isonomia. 

168 O princípio da legalidade implica dispor o administrador

público no exercício de seu munus de espaço decisório de

estrita circunscrição permissiva da lei em vigor, conforme

ocorre com agentes particulares e árbitros comerciais. 

Em todas as disciplinas jurídicas, a terminologia é essencial à

correção e à elaboração conceitual. No direito administrativo, o

correto emprego terminológico é, no mesmo sentido, capital à

idoneidade formal dos atos administrativos, pelo que deve ser

objeto de constante consideração e rigor. Com relação à

terminologia do direito administrativo, julgue os seguintes itens.

169 Autarquias são entidades criadas para desenvolver atividades

que não exijam execução por órgãos portadores de natureza

jurídica de direito público.

170 Tredestinação ocorre quando há provimento derivado vertical

indevido, com promoção funcional incompatível com os

cânones da isonomia e da impessoalidade.

171 A teoria do venire contra factum proprium corresponde à

faculdade que se reconhece ao poder público, no uso de

prerrogativas alheias a sua qualidade de contratante, que lhe

permite adotar medidas que corrompam a relação

sinalagmática do contrato.

172 Subsunção é, em direito administrativo, a proposta de

legalidade objetiva do ato em que não há conflito com a lei.

Incumbe ao ato administrativo estar embasado em alguma

norma permissiva a servir-lhe de supedâneo.

173 A única forma de provimento originário é a nomeação, a qual

se define, pois, como o provimento autônomo de um servidor

em cargo público.

No que se refere à latitude do poder de polícia em direito

administrativo, julgue os itens subsecutivos.

174 Em sentido estrito, o poder de polícia da administração pública

se circunscreve ao exercício da segurança pública.

175 A administração pública pode efetuar apreensão, à revelia do

Poder Judiciário, de petrechos de atividades pesqueiras

utilizados em desacordo com a lei de regência.

176 O dever de abstenção do particular é o desiderato da coerção

decorrente do exercício do poder de polícia. 

177 A natureza indelegável do poder de polícia é absoluta a não

comporta exceções.

Em relação à administração pública indireta e seus temas correlatos,

julgue os itens subsequentes.

178 A vedação ao nepotismo no ordenamento jurídico brasileiro,

nos termos da súmula vinculante n.º 13/2008, ao não se referir

à administração pública indireta, excetua a incidência da norma

em relação ao exercício de cargos de confiança em autarquias.

179 As autarquias só podem ser criadas por lei.

180 Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular

que vise anular ato de autoridade autárquica lesivo ao

patrimônio público. 
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Acerca dos princípios do direito eleitoral, julgue os itens a seguir.

181 Tido como princípio basilar do direito eleitoral, e inscrito no
texto constitucional, o princípio da eficiência determina que o
agente político ou administrador seja 100 % eficiente.

182 O princípio da anualidade da lei eleitoral foi consagrado no
sistema jurídico brasileiro pela CF, cujo texto pertinente,
originalmente, limitava-se a estabelecer que a lei que alterasse
o processo eleitoral só entraria em vigor um ano após sua
promulgação.

183 Introduzida no texto constitucional por meio de emenda, a
nova redação do dispositivo que consagra princípio da
anualidade da lei eleitoral aperfeiçoou a redação do texto
constitucional, ao igualar os conceitos de vigência ou aplicação
e de eficácia.

184 Entre os princípios norteadores do direito eleitoral brasileiro
incluem-se o princípio da igualdade, o princípio do devido
processo legal, o princípio da publicidade e o princípio da
preclusão ou da eventualidade.

Julgue os itens subsequentes, relativos aos direitos políticos.

185 A ação de impugnação de mandato, que tramitará em segredo
de justiça, não permite que os integrantes de polo ativo sejam
responsabilizados por sua propositura em caráter temerário ou
de má-fé, uma vez que a referida ação visa ao fim público de
moralização do processo eleitoral. 

186 O cancelamento da naturalização por sentença transitada em
julgado é causa justificadora da perda ou suspensão de direitos
políticos.

187 Para ter direito a concorrer ao cargo de deputado federal, o
governador de estado deverá renunciar ao mandato até seis
meses antes do registro de sua candidatura.

188 O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os
indivíduos na faixa etária dos dezoito aos sessenta anos e
facultativos para os indivíduos analfabetos, os que tenham
mais de sessenta anos de idade e os que tenham entre dezesseis
e dezoito anos de idade.

189 O instituto da reeleição se aplica aos cargos de presidente da
República, de governador de estado, de governador do Distrito
Federal e de prefeito.

Julgue os próximos itens, referentes aos partidos políticos.

190 Aos partidos políticos é assegurada a exclusividade de sua
denominação, de sua sigla e de seus símbolos a partir do
registro de seus estatutos no TSE.

191 De acordo com a doutrina majoritária, os partidos políticos são
pessoas jurídicas de direito privado e, para sua criação, é
necessário registrar seus estatutos junto ao competente cartório
do registro civil das pessoas jurídicas do Distrito Federal.

192 O direito de requerer a anulação do registro de partidos
políticos por defeito do referido ato decai em três anos,
contados a partir da publicação de sua inscrição no registro.

193 Os partidos políticos deverão se registrar no tribunal regional
eleitoral de qualquer uma de suas sedes para adquirirem
personalidade jurídica.

Com relação às condições de elegibilidade e inelegibilidades, julgue

os itens que se seguem.

194 Os analfabetos são absolutamente inelegíveis, sendo possível

o reconhecimento do analfabetismo mesmo depois de o

candidato ter sido eleito e diplomado. 

195 A titularidade de mandato eletivo e a candidatura à reeleição,

quando cumuladas, atuam, no ordenamento jurídico brasileiro,

como condições de elegibilidade. 

196 É inelegível o servidor público militar da Força Aérea

Brasileira reformado por idade ou por incapacidade física.

197 São absolutamente inelegíveis os indivíduos que tenham

menos de dezesseis anos de idade, os estrangeiros, os privados

temporariamente dos seus direitos políticos e todos aqueles que

não puderem se alistar como eleitores.

Julgue os próximos itens, a respeito dos recursos eleitorais.

198 Contra decisão do TSE que declare inválida lei federal cabe

recurso ordinário para o STF, no prazo de dez dias contados da

sua publicação.

199 Salvo determinadas exceções legais, as decisões dos tribunais

regionais eleitorais são consideradas terminativas.

200 Os prazos para a interposição de recurso especial e ordinário,

nos processos da justiça eleitoral, são de três dias e de cinco

dias, respectivamente. 

No que se refere à criação e à extinção dos municípios, julgue os

itens a seguir, à luz da Constituição Federal e dos precedentes do

STF.

201 Se o legislador constituinte de determinado estado da

Federação pretender alterar a Constituição estadual para

redefinir os limites territoriais do município ALFA,

desmembrando-o e incorporando parte de sua área à do

município limítrofe DELTA, será dispensável a prévia

consulta, mediante plebiscito, às populações de ambos os

municípios.

202 Caso algum dos distritos de determinado município queira

emancipar-se, o que resultará na criação de um novo

município, somente haverá consulta plebiscitária após a

divulgação dos estudos de viabilidade municipal apresentados

e publicados na forma da lei.

203 Considere que, em 1999, quando da criação de determinado

município, por lei estadual, no estado do Rio Grande do Sul,

tenha sido atendido o que estabelecia a Constituição estadual,

mas não o que dispunha a Emenda Constitucional n.º 15/1996.

Nessa situação hipotética, o município criado deve ser extinto

e deve ser realizado um novo processo para sua criação,

obedecendo-se aos preceitos estabelecidos na CF.
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Em relação à lei orgânica municipal e à autonomia municipal,
julgue os itens subsequentes.

204 Suponha que uma constituição estadual tenha previsto como
cláusula tipificadora de ilícito político-administrativo o não
comparecimento de prefeito municipal perante a câmara de
vereadores, em caso de ter sido ele convocado. Nesse caso, a
cláusula é constitucional, dado o princípio da simetria. 

205 Aos municípios competem explorar e regulamentar a prestação
de serviços de transporte intermunicipal.

206 Será constitucional lei municipal que dispuser sobre a
organização dos serviços funerários locais, pois tais serviços
constituem necessidades imediatas do município.

207 As prescrições na Constituição Federal referentes à perda do
mandato de governador aplicam-se também ao prefeito, sendo,
portanto, de reprodução obrigatória nas leis orgânicas
municipais.

208 Considere que determinada lei municipal tenha imposto que as
instituições financeiras situadas em seu território instalassem,
em suas agências, câmeras filmadoras, instalações sanitárias,
cadeiras de espera e bebedouro. Nessa situação hipotética, a
referida lei seria inconstitucional, por extrapolar a autonomia
municipal.

209 É compatível com a CF regra constante em Constituição
estadual que imponha aos municípios o encargo de transportar
da zona rural para a sede do município alunos carentes
matriculados a partir do 6.° ano do ensino fundamental.

210 A vocação sucessória dos cargos de prefeito e vice-prefeito
põe-se no âmbito da autonomia política local, em caso de dupla
vacância, ou seja, está sob o domínio normativo da lei orgânica
municipal.

A respeito dos cargos de prefeito e vice-prefeito, julgue os itens que
se seguem.

211 Se um prefeito municipal cometer um crime comum durante o
exercício do mandato eletivo, ele será julgado originalmente
pelo tribunal de justiça do respectivo estado.

212 É compatível com a CF regra de constituição estadual que fixe
limites a serem observados pela câmara municipal no
estabelecimento dos subsídios de prefeito e de vice-prefeito,
uma vez que essa regra apenas estabelece parâmetros a serem
observados pelos municípios do estado.

213 Empregado remunerado em empresa pública estadual eleito
vice-prefeito de determinado município não poderá acumular
a remuneração decorrente do emprego público com o subsídio
do mandato eletivo.

214 Considere que, após dois mandatos consecutivos (entre 2005
e 2012), determinado prefeito municipal tenha decidido
aposentar-se (no ano de 2013), tendo, pois, deixado de ocupar
cargo público. Nessa situação, se, em 2014, esse indivíduo for
réu em ação por suposto crime de responsabilidade cometido
durante o mandato eletivo, essa ação deverá ser trancada, pois
o seu mandato já foi extinto.

Com relação à câmara municipal, julgue os itens subsecutivos.

215 Considere que determinado vereador tenha tomado posse na

respectiva câmara municipal e, em seguida, tenha sido

nomeado secretário de infraestrutura, obras e serviços do

mesmo município. Nessa situação, o vereador poderá acumular

os cargos e a remuneração de vereador e secretário municipal,

se houver compatibilidade de horários.

216 A fixação do subsídio dos vereadores cabe à câmara municipal,

que deve fixá-lo, em cada legislatura, para a legislatura

subsequente, respeitando o que dispõem a lei orgânica

municipal e a CF.

Acerca do municipalismo, julgue os próximos itens.

217 O município, como entidade político-administrativa de terceiro

grau, na ordem descendente do sistema federal brasileiro, é

entidade intraestatal rígida, tal qual a União e o

estado-membro.

218 Até 1946 a autonomia municipal foi apenas nominal, uma vez

que, apesar de inscrita nos textos constitucionais, passou a ser

exercida de fato e de direito apenas com a edição da

Constituição de 1946.

Julgue os seguintes itens, relativos à fiscalização do município.

219 Considere que determinado estado da Federação, mediante

autônoma deliberação e com o objetivo de auxiliar as câmaras

municipais no exercício de seu poder de controle externo,

tenha instituído um órgão estadual denominado tribunal de

contas dos municípios. Com base nessas informações, é correto

afirmar que a criação do tribunal é incompatível com a CF.

220 Realizada a prestação anual de contas pelo prefeito, ele não

poderá ser penalmente responsabilizado por atos de gestão se

a câmara municipal tiver aprovado a prestação das contas.
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